
Decreto do Governo n.º 18/85 de 5 de Julho 
Acordo Cultural entre o Governo da República Portuguesa e o 
Governo do Reino da Tailândia, assinado em Lisboa no dia 1 de 
Abril de 1985 
 
 
O Governo decreta, nos termos da alínea c) do n.º 1 e do n.º 2 do 
artigo 200.º da Constituição, o seguinte: 
Artigo único. É aprovado o Acordo Cultural entre o Governo da 
República Portuguesa e o Governo do Reino da Tailândia, assinado 
em Lisboa no dia 1 de Abril de 1985, cujos textos em português e 
inglês vão anexos ao presente decreto. 
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de Junho de 1985. - 
Mário Soares - Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete - António 
de Almeida Santos – Jaime José Matos da Gama - João de Deus 
Rogado Salvador Pinheiro - António Antero Coimbra Martins - Júlio 
Miranda Calha. 
Assinado em 19 de Junho de 1985. 
Publique-se. 
O Presidente da República, ANTÓNIO RAMALHO EANES. 
Referendado em 20 de Junho de 1985. 
O Primeiro-Ministro, Mário Soares. 
 
 

Acordo Cultural entre o Governo da República Portuguesa e o 
Governo do Reino da Tailândia 

 
O Governo da República Portuguesa e o Governo do Reino da 
Tailândia: 
 
Desejosos de promover e reforçar as relações entre os seus povos no 
campo da cultura, incluindo a ciência e a educação; 
 
Convencidos de que a cooperação e as permutas neste campo 
contribuirão para o entendimento mútuo, amizade e conhecimento 
entre os seus povos, 
 
acordaram o seguinte: 
 

ARTIGO 1 
 
As Partes Contratantes deverão encorajar e promover todas as 
actividades susceptíveis de contribuir para a colaboração recíproca no 
contacto e desenvolvimento da cultura, educação, ciência, 
comunicação social, desportos e juventude. 



 
ARTIGO 2 

 
Cada Parte Contratante deverá encorajar e promover, na medida da 
sua capacidade, a cooperação, sob todas as formas, para o estudo da 
História, Cultura e Língua da outra Parte Contratante. 
 

ARTIGO 3 
 
Cada Parte Contratante considerará a possibilidade de estabelecer 
leitorados, a pedido da outra Parte Contratante, nas suas 
universidades ou estabelecimentos de ensino. 
 

ARTIGO 4 
 
As Partes Contratantes deverão encorajar e promover: 
 
a) A colaboração entre as suas universidades e estabelecimentos 
superiores ou especializados de educação, institutos culturais e 
científicos, museus, bibliotecas e arquivos; 
 
b) O intercâmbio de professores, peritos e escritores para 
participarem em palestras, visitas de estudo e cursos especializados; 
 
c) O intercâmbio entre representantes de associações ou 
organizações culturais, educacionais, de comunicação social, juvenis 
e desportivas; 
 
d) A participação de representantes seus em convenções, 
conferências, simpósios, seminários, festivais, exposições e outros 
encontros organizados pela outra Parte Contratante; 
 
e) O intercâmbio de artistas, grupos artísticos e, bem assim, de 
exposições de arte ou outras. 
 

ARTIGO 5 
 
As Partes Contratantes deverão encorajar e promover: 
 
a) O intercâmbio de material documental, nos domínios previstos 
neste Acordo, tal como livros, publicações, material educativo, 
brochuras profissionais, programas de vídeo, documentários, filmes, 
gravações de programas de rádio e de televisão, fitas magnéticas e 
obras artísticas que poderão contribuir para os objectivos deste 
Acordo; 



 
b) A edição e tradução de livros e outro material escrito de natureza 
cultural, educacional e científica de especial merecimento. 
 

ARTIGO 6 
 
As Partes Contratantes considerarão a possibilidade de conceder aos 
nacionais da outra Parte Contratante bolsas para licenciados e 
académicos para o estudo de matérias que serão acordadas por 
ambos os lados. Os candidatos às bolsas para licenciados e 
académicos serão propostos por cada Parte Contratante e os 
beneficiários deverão conformar-se com as leis e regulamentos do 
país de acolhimento. 
 

ARTIGO 7 
 
As Partes Contratantes cooperarão no intercâmbio da informação 
sobre os modelos e desenvolvimentos do seu respectivo sistema 
educativo, para ajudar à interpretação, avaliação e eventual 
atribuição de equivalência a graus, diplomas e certificados emitidos 
pela outra Parte para fins académicos e, quando apropriado, para fins 
profissionais. 
 

ARTIGO 8 
 
Cada Parte Contratante diligenciará, dentro do seu território, de 
forma a impedir o tráfico ilegal de obras de mérito artístico ou 
arqueológico ou de documentos de valor histórico ou hereditário da 
outra Parte Contratante. 
 

ARTIGO 9 
 
Cada Parte Contratante tomará as medidas apropriadas permitidas 
pelos seus recursos com o fim de assegurar o restauro e a 
preservação dos arquivos e monumentos históricos de interesse 
comum. 
 

ARTIGO 10 
 
Cada Parte Contratante facilitará, na medida permitida pelas suas leis 
e regulamentos, a entrada e subsequente reexportação pela outra 
Parte Contratante de material importado para fins não comerciais, em 
conformidade com os objectivos deste Acordo. 
 



ARTIGO 11 
 
Uma comissão mista será designada para discutir e avaliar a 
execução deste Acordo. A referida comissão reunirá, alternadamente, 
em Portugal e na Tailândia, por acordo entre as Partes Contratantes 
ou a pedido de uma delas. 
 

ARTIGO 12 
 
O presente Acordo entrará em vigor 60 dias após cada Parte 
Contratante ter informado a outra de que foram cumpridas todas as 
formalidades exigidas pelas respectivas Constituições. 
 

ARTIGO 13 
 
O presente Acordo vigorará por um período de 5 anos. Continuará, 
depois disso, automaticamente em vigor, até ser denunciado por 
qualquer Parte Contratante mediante aviso prévio escrito de seis 
meses à outra Parte. 
 
Em caso de denúncia por uma das Partes Contratantes, a situação de 
que gozam os vários beneficiários manter-se-á até ao fim do ano em 
curso e, no que se refere aos titulares de bolsas para licenciados e 
académicos, até ao fim das respectivas bolsas. 
 
Em fé do que, os abaixo assinados, estando devidamente autorizados 
para isso pelos seus Governos respectivos, assinaram o presente 
Acordo. 
 
Feito em duplicado, em Lisboa, no dia 1 de Abril do ano de 1985 da 
Era Cristã, correspondente ao ano de 2528 da Era Budista, nas 
línguas portuguesa, tailandesa e inglesa, sendo todos os textos 
igualmente autênticos. Em caso de interpretações divergentes 
prevalecerá o texto em língua inglesa. 
 
Pelo Governo da República Portuguesa: 
 
Jaime Gama, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 
 
Pelo Governo do Reino da Tailândia: 
 
Marechal Chefe da Força Aérea, Siddhi Savetsila, Ministro dos 
Negócios Estrangeiros. 
 
 


